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Política 
-CONSTITUINTE-

\L ESTRANGEIRO, DISCRIMINADO 
O acordo firmado ontem en-

tre as lideranças partidárias e o 
Cenírão manteve a discriminação 
ao capital e empresas estrangei­
ras — agravando-a em alguns ca­
sos — em setores vitais da econo­
mia, como exploração de petróleo 
e mineração, e na definição de 
empresa nacional. Neste último 
caso, por exemplo, estabelece-
ram-se d i ferenças pr ivando as 
empresas de capital estrangeiro 
de qualquer incentivo ou prote-
ção oficial. Pelo acordo, a nova 
Constituição estenderá a reserva 
de mercado a toda a indústria na­
cional, embora a especificação es­
teja sujeita a lei ordinária. Atual-
mente, apenas o setor de informá­
tica é protegido pela reserva de 
mercado. 

Será cons ide rada empresa 
brasileira aquela constituída sob 
as leis brasileiras e que tenha sua 
sede e administração no País, ou 
seja, a empresa de capital estran­
geiro sediada no País. 

Já a empresa brasileira de 
capital nacional será aquela cujo 
controle efetivo esteja em caráter 
permanente sob a titularidade di-
reta ou ihdireta de pessoas físicas 
domiciliadas e residentes no País, 

ou de entidades de direito públi-
co interno. O controle efetivo sig­
nifica a titularidade da maioria 
de seu capital votante e o exercí­
cio, de fato e de direito, do poder 
decisório para gerir suas ativi-
dades. 

Essa diferenciação faz senti­
do justamente porque a empresa 
brasileira de capital nacional po­
derá gozar, na forma da lei, de 
proteção e benefícios espec ia i s 
temporários para desenvolver ati-
vidades estratégicas para a defe­
sa nacional ou imprescindíveis ao 
desenvolvimento do País, inclusi­
ve o tecnológico. As vantagens in­
cluem o controle da tecnologia 
pela empresa. 

O acordo de t e rmina a inda 
que a lei disciplinará os investi­
mentos de capital estrangeiro, ba­
seada no interesse nacional, in­
centivará os reinvestimentos e re­
gulará a remessa de lucros. 

Mineração e petróleo 
Ficou decidido que os contra­

tos de risco para exploração de 
petróleo já firmados serão manti­
dos. Mas, como pretendiam os gru­
pos políticos de esquerda, contra­
tos de risco futuros dependerão 

Ampliação da reserva de mercado e dos controles 
sobre o lucro, restrições aos contratos de risco e à atuação 

no setor mineral são algumas das discriminações. 
de aprovação do Congresso Na­
cional. 

O acordo desfechou outro for­
te golpe nas empresas de capital 
estrangeiro ao regular a explora­
ção dos potenciais de energia hi­
dráulica e a pesquisa e lavra de 
recursos e jazidas minerais. Essas 
atividades só poderão ser efetua-
das mediante autorização ou con­
cessão da União, no interesse na­
cional. E só brasileiros ou empre­
sas brasileiras de capital nacio­
nal poderão aproveitar os recur­
sos hídricos e atuar na pesquisa e 
lavra de recursos minerais consi­
derados estratégicos, na forma da 
lei, bem como naqueles localiza­
dos nas fronteiras e terras indíge­
nas. As autorizações, para pesqui­
sa, segundo o acordo, terão sem­
pre prazo determinado. Além dis­
so, as autorizações e concessões 
previstas não poderão ser cedidas 
ou transferidas, total ou parcial­
mente, sem prévia concordância 
da União. 

Freio no presidente 
Um acordo de última hora en­

tre as lideranças partidárias e do 
Centrão permitiu que se incluísse 
como norma constitucional dispo­
sitivo regulando os contratos do 

O quórum de ontem foi aito: 534 constitui 
Estado com empreiteiras, visando 
garantir o cumprimento das con­
dições estabelecidas. O objetivo, 
claro, é evitar reajustes de preços 

ntes em plenário. 

cont ra tua i s , como os ocorridos 
ano passado e atualmente sob in­
vestigação da CPI da corrupção 
do Senado. O dispositivo determi­

na que não mais terão validade 
reajustes concedidos mediante 
decreto do presidente da Repú­
blica. 

APROADO 
Esta é a íntegra do que fai 

aprovado ontem na Constituinte; 
Título VII 
Da Ordem Económica e Fi­

nanceira 
Capítulo I 
Dos princípios gerais, da in­

tervenção do Estado, do regime 
de propriedade do subsolo e da 
atividade económica. 

Artigo 195 — A ordem económi­
ca, fundada na valorização do tra­
balho humano e na livre iniciativa, 
tem por fim assegurar a todos exis­
tência digna, conforme os ditames 
da justiça social, observados os se­
guintes princípios: 

I — Soberania nacional; 
II — Propriedade privada; 
III — Função social da pro­

priedade; 
IV — Livre concorrência; 
V — Defesa do consumidor; 
VI— Defesa do meio ambiente; 
VII — Redução das desigual­

dades regionais e sociais; 
VIII — Busca do pleno em­

prego; 
IX — Tratamento favorecido 

para as empresas brasileiras de ca­
pital nacional de pequeno porte. 

Parágrafo Único — É assegu­
rado a todos o livre exercício de 
qualquer atividade económica, in­
dependentemente de autorização 
de órgãos públicos, salvo nos casos 
previstos em lei. 

Artigo 196 — Será considerada 
empresa brasileira aquela consti­
tuída sob as leis brasileiras e que 
tenha no País sua sede e adminis­
tração. 

Parágrafo 1" — Empresa brasi­
leira de capital nacional é aquela 
cujo controle efetivo esteja em cará­
ter permanente sob a titularidade 
direta ou indireta de pessoas físi­
cas domiciliadas e residentes no 
País ou de entidades de direito pú­
blico interno. Entende-se por con­
trole efetivo da empresa, para fins 
deste parágrafo, a titularidade da 
maioria de seu capital votante e o 
exercício, de fato e de direito, do 
poder decisório para gerir suas ati­
vidades. 

Parágrafo 2" — A empresa bra­
sileira de capital nacional poderá 

gozar, na forma da lei, de proteção 
e benefícios especiais temporários 
para desenvolver atividades por es­
ta consideradas estratégicas para 
a defesa nacional ou imprescindí­
veis ao desenvolvimento do País. 

Parágrafo 3o — A lei prevista 
no parágrafo anterior que conside­
rar um setor imprescindível para o 
desenvolvimetno tecnológico nacio­
nal, poderá ainda, com relação à 
empresa brasileira de capital na­
cional, entre outras condições e re­
quisitos: 

AO Exigir que o controle referi­
do no parágrafo se estenda às ati­
vidades tecnológicas da empresa, 
assim entendido o exercício, de fato 
e de direito, do poder decisório pa­
ra desenvolver ou absorver tecnolo­
gia, na forma por ela estabelecida; 
e 

B) Determinar percentuais de 
participação no capital das pes­
soas físicas domiciliadas e residen­
tes no País ou entidades de direito 
público interno. 

Parágrafo 4" — Na aquisição 

de bens e serviços, o Poder Púlico 
dará tratamento preferencial à em­
presa nacional. 

Artigo 197 — A lei disciplina­
rá, com base no interesse nacional, 
os investimentos de capital estran­
geiro, incentivará os reinvestimen­
tos e regulará a remessa de lucros. 

Artigo 198 — Ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição, 
a exploração direta pelo Estado de 
atividade económica só será permi­
tida quando necessária aos impe­
rativos da segurança nacional ou a 
relevante interesse coletivo, confor­
me definidos em lei. 

Parágrafo Io — Somente por lei 
específica, a União, o Estado, o 
Distrito Federal ou o município 
criarão empresa pública, a socie­
dade de economia mista, autar­
quia ou fundação pública. Empre­
sa pública, a sociedade de econo­
mia mista e outras entidades que 
explorem atividade económica su-
jeitam-se ao regime jurídico pró­
prio das empresas privadas, inclu­
sive quanto às obrigações traba­
lhistas e tributárias. Depende de 

autorização legislativa, em cada 
caso, a criação de subsidiária des­
sas entidades, assim como a parti­
cipação de qualquer delas em em­
presa privada; 

Parágrafo 2o — As empresas 
públicas e as sociedades de econo­
mia mista não poderão gozar de 
privilégios fiscais não extensivos às 
do setor público; 

Parágrafo 3o — A lei regula­
mentará as relações da empresa 
pública com o Estado e a socie­
dade: 

Parágrafo 4o — A lei reprimirá 
o abuso do poder económico que 
vise a dominação dos mercados, a 
eliminação da concorrência e o au­
mento arbitrário dos lucros; 

Parágrafo 5° — A lei, sem pre­
juízo da responsabilidade indivi­
dual dos dirigentes da pessoa jurí­
dica, estabelecerá a responsabili­
dade desta, sujeitando-a às puni­
ções compatíveis com a sua nature­
za, nos atos praticados contra a or­
dem económica e financeira e a 
economia popular. 

Artigo 199 — Como agente nor­
mativo e regulador da atividade 
económica, o Estado exercerá, na 
forma da lei, as funções de fiscali­
zação, incentivo e planejamento, 
sendo este determinante para o se­
tor público e indicativo para o setor 
privado. 

Parágrafo Io — A lei apoiará e 
estimulará o cooperativismo e ou­
tras formas de associativismo; 

Parágrafo 2° — Ressalvados os 
casos especificados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alie­
nação da administração pública 
direta e indireta, nos três níveis de 
governo, serão contratados me­
diante processo de licitação que as­
segure igualdade de condições a to­
dos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam as obrigações de 
pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da 
lei, a qual somente permitirá as 
exigências de qualificações técni­
cas e económicas indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obri­
gações. 
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